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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nº   36.764 de 17 de junho de 2016

                                         
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, combinado com o artigo 19, do Decreto nº 36.549, de 26 de janeiro 
de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1687/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
10.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
10.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
14.422.5008.4649.0287- PROMOÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO E 
                                       QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E FOMENTO 
                                       A ATIVIDADES ECONÔMICAS PARA GRUPOS
                                       PRODUTIVOS 3391 158 1.800,00

TOTAL 1.800,00
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 

conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
10.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
10.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
14.422.5008.4649.0287- PROMOÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO E 
                                       QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E FOMENTO 
                                       A ATIVIDADES ECONÔMICAS PARA GRUPOS
                                       PRODUTIVOS 3390 158 1.800,00

TOTAL 1.800,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de     

junho de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.765 de 17 de junho de 2016
                                           

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, combinado com o artigo 19, do Decreto nº 36.549, de 26 de janeiro 
de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1699/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.208 – FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
08.122.5046.4195.0287- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E 
                                        TELEFONE 3390 272 5.000,00

TOTAL 5.000,00

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 
conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
22.208 – FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
08.122.5046.4209.0287- REPAROS E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS 3390 272 5.000,00

TOTAL 5.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de      

junho de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.766 de 17 de junho de 2016
                                         

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, combinado com o artigo 19, do Decreto nº 36.549, de 26 de janeiro 
de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1721/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
21.000-  SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
21.202- EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO - PB-TUR

Especifi cação Natureza Fonte Valor

28.846.0000.0751.0287- INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3190 270 10.000,00

TOTAL 10.000,00
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 

conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
21.000-  SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
21.202- EMPRESA PARAIBANA DE TURISMO - PB-TUR

Especifi cação Natureza Fonte Valor

28.846.0000.0751.0287- INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3390 270 10.000,00

TOTAL 10.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de  junho 

de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.767 de 17 de junho de 2016
                                         

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 26 de janeiro de 2016, combinado com o artigo 19, do Decreto nº 36.549, de 26 de janeiro 
de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1716/2016,
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D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 15.573,00 (quinze mil, 

quinhentos e setenta e três reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
06.000 – MINISTÉRIO PÚBLICO
06.101 – MINISTÉRIO PÚBLICO

Especifi cação Natureza Fonte Valor

28.846.0000.0703.0287- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3390 100 15.573,00

TOTAL 15.573,00
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá a conta 

de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
06.000 – MINISTÉRIO PÚBLICO
06.101 – MINISTÉRIO PÚBLICO

Especifi cação Natureza Fonte Valor

28.846.0000.0703.0287- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3190 100 15.573,00

TOTAL 15.573,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de      

junho de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.768 de 17 de junho de 2016
                                         

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso I, da Lei nº 
10.633, de 26 de janeiro de 2016, combinado com o artigo 19, do Decreto nº 36.549, de 26 de janeiro de 
2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1714/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 222.685,24     (duzentos 

e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais, vinte e quatro centavos), para reforço de dotações 
orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
06.000 – MINISTÉRIO PÚBLICO
06.902 – FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Especifi cação Natureza Fonte Valor

03.126.5046.4219.0287- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390 270 156.685,24
4490 270  66.000,00

TOTAL 222.685,24     
Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão a 

conta do Superávit Financeiro, apurado no balanço patrimonial de 31/12/2015, em relação aos recursos do 
Fundo Especial do Ministério Público, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/64.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 17 de     

junho de 2016; 128º da Proclamação da República.

Ato Governamental n.º  1.193       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado 
pela Portaria n.º 042/2013/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, em 23 de janeiro de 2013, 
e em cumprimento de decisão judicial prolatada nos autos do Mandado de Segurança nº 0029974-
40.2013.815.0000;

RESOLVE nomear DANIEL ALMEIDA BEZERRA, para ocupar em caráter efetivo, 
o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de GEOGRAFIA, no Município de 
Campina Grande – PB,  com lotação na Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.194       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na 
Lei Complementar nº 86, de 01 de dezembro de 2008, e no Decreto nº 36.731, de 31 de maio de 2016,

R E S O L V E nomear LEONARDO VENTURA MACIEL, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Gerente Operacional de Assessoria dos Precatórios do Gabinete do 
Procurador-Geral do Estado, Símbolo CGF-2, da Procuradoria Geral do Estado.

Ato Governamental n.º  1.195       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  VALESKA MAGALHAES MAIMONI FER-
REIRA matrícula nº 180.626-2, do cargo em comissão de Assessor Técnico da Assessoria Técnica da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental n.º  1.196       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015.

R E S O L V E nomear SEVERINO DE ARAUJO ALVES para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Assessor Técnico da Assessoria Técnica da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, Símbolo CAD-7.

Ato Governamental n.º  1.197       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, KAY FRANCE NUNES RODRIGUES, matrí-
cula nº 1715305, do cargo em comissão de Agente de Programas Governamentais I, Símbolo CSE-1, 
do Projeto Cooperar do Estado da Paraíba – COOPERAR/PB, vinculado à Secretaria de Estado do 
Planejamento e Gestão.

Ato Governamental n.º  1.198       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e 
na Lei nº.8.380 de 13 de novembro de 2007, e no Decreto nº 29.005 de 28 de dezembro de 2007,
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R E S O L V E nomear   KLAYTON NUNES RODRIGUES, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Agente de Programas Governamentais I, Símbolo CSE-1, do Projeto 
Cooperar do Estado da Paraíba – COOPERAR/PB,  vinculado à Secretaria de Estado da Agricultura 
Familiar e do Desenvolvimento do Semiárido.

Ato Governamental n.º  1.199       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015.

R E S O L V E nomear  ELIZANE PRISCILA SILVA SANTANA, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Agente de Programas Governamentais I, Símbolo CSE-1, tendo 
exercício na Secretaria de Estado da Cultura.

Ato Governamental n.º  1.200       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, ELIANE NASCIMENTO GAMA, matrícula nº 
183.271-9, do cargo em comissão de Gerente Operacional de Avaliação e Acompanhamento da Educação 
Profi ssional, Símbolo CGF-2,  da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.201       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na e 
na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015.

R E S O L V E nomear ELIANE NASCIMENTO GAMA, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Assessor de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, Símbolo CAD-4.

Ato Governamental n.º  1.202      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear LUIZ GUSTAVO TENORIO AMORIM, para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de Gerente Operacional de Avaliação e Acompanhamento da Educação 
Profi ssional, Símbolo CGF-2,  da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.203       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, VALMIR HERBERT BARBOSA GOMES, 
matrícula nº 176.797-6, do cargo em comissão de Gerente Operacional de Acompanhamento do Ensino 
Médio, Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.204       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, GABRIEL DOS SANTOS SOUZA GOMES, 
matrícula nº 172.786-9, do cargo em comissão de Diretor de Escola Técnica Estadual, Símbolo CDET, 
da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.205       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 

Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,
R E S O L V E nomear GABRIEL DOS SANTOS SOUZA GOMES, para ocupar 

o cargo de provimento em comissão de Gerente Operacional de Acompanhamento do Ensino Médio, 
Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.206      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  AMELIA LEITE LUSTOSA matrícula nº 
1806246, do cargo em comissão de Gerente Operacional de Acompanhamento da Educação Infantil, 
Símbolo  CGF-2, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.207       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e 
na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear VALMIR HERBERT BABROSA GOMES para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Gerente Operacional de Educação Infantil, Símbolo CGF-2, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.208       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido,  GUSTAVO FURTADO MACIEL matrícula nº 
175.308-8, do cargo em comissão de Gerente Operacional de Acompanhamento e Orientação à Escola, 
Símbolo CGF-2, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.209      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear GUSTAVO FURTADO MACIEL para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Gerente Operacional de Assistência ao Estudante, Símbolo CGF-2, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.210       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear JOSANA SILVA DE SOUZA para ocupar o cargo de pro-
vimento em comissão de Gerente Operacional de Acompanhamento e Orientação à Escola, Símbolo 
CGF-2, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.211       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, NARA MARIA DE SALES WANDERLEY, ma-
trícula nº 182.296-9, do cargo em comissão de Secretario Auxiliar do Secretario de Estado da Educação, 
Símbolo CAD-7, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.212       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso I, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, da 
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Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003,  na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e na 
Lei nº 10.467, de 26 de maio de 2015,

R E S O L V E nomear JEANE VITAL DOS SANTOS, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Secretario Auxiliar do Secretario de Estado da Educação, Símbolo CAD-7, 
da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.213       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, ELTON FERNANDES DE PAULA, matrícula nº 
182.815-1, do cargo em comissão de Diretor da EEEIEF PE. DEHON, Símbolo CDE-11, da Secretaria 
de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.214       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, Medida Provisória nº 228 de 28 de junho  de 2014, e na Lei 
nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear ELTON FERNANDES DE PAULA, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Diretor de Escola Técnica Estadual, no Município de Bayeux, Símbolo 
CDET, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.215      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear LUCIANA MARIA DE ALMEIDA NEVES VELOSO, 
para ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEFM PE. HILDON BANDEIRA, no 
Município de João Pessoa, Símbolo CDE-9, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.216       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar os servidores abaixo discriminados, ocupantes de cargos de 
provimento em comissão defi nidos neste Ato Governamental, no Município de Santa Rita, da Secretaria 
de Estado da Educação:

NOME CARGO MATRÍCULA SIMBOLOGIA

Paulo de Tarso Gomes da Silva Diretor da Escola Estadual Cidadã Integral 
Helinton Santana 183.765-6 CDE-7

Hilton Medeiros da Silva Vice-Diretor da Escola Estadual Cidadã Integral 
Helinton Santana 183.349-9 CVE-7

Ato Governamental n.º  1.217       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, na Lei 
nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011 e no Decreto nº 36.557, de 06 de fevereiro de 2016,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os cargos 
de provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação, no Município de Santa Rita, defi nidos 
neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia

Hilton Medeiros da Silva Diretor da Escola Estadual Cidadã Integral Helinton Santana CDE-7

Geane Moraes Bezerra de Souza Vice-Diretor da Escola Estadual Cidadã Integral Helinton Santana CVE-7

Ato Governamental n.º  1.218       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, 
R E S O L V E tornar sem efeito a nomeação de UBIRATAN LUIZ SANTOS DO NAS-

CIMENTO, nomeado para o cargo de Vice-Diretor da EEEFM DR. ANTONIO BATISTA SANTIAGO, 
através do AG 80, publicado no Diário Ofi cial do Estado em 26 de janeiro de 2016.

Ato Governamental n.º  1.219       João Pessoa, 17 de junho de 2016. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear MAURICIO ALVES BARBOSA, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Vice-Diretor da EEEFM DR. ANTONIO BATISTA SANTIAGO, no Mu-
nicípio de Itabaiana, Símbolo CVE-5, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.220       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear MARLEIDE SOARES DOS SANTOS GOMES, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEFM UMBELINA GARCEZ, no Município de 
Mamanguape, Símbolo CDE-7, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.221       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso II, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar, a pedido, SANYO DAMIAO DE SOUZA BRITO, matrícula 
nº 183.944-6, do cargo em comissão de Diretor da EEEIEF SÃO JUDAS TADEU Símbolo  CDE-11, 
da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.222       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear FABIANA DE MELO SOUSA, para ocupar o cargo de pro-
vimento em comissão de Diretor da EEEIEF SAO JUDAS TADEU, no Município de Cabedelo, Símbolo 
CDE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.223      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar BETANIA DE SOUZA BARBOSA, matrícula nº 180.010-
8, do cargo em comissão de Secretario da EEEFM DE ALCANTIL, Símbolo SDE-11, da Secretaria de 
Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.224       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear MARIA SILVANA SILVA BEZERRA, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Secretário da EEEFM DE ALCANTIL, no Município de Alcantil, Símbolo 
SDE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.225       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
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confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar ANA MARIA DANTAS DO NASCIMENTO, matrícula 
nº 180.010-8, do cargo em comissão de Diretor da EEEF RIACHÃO DO POÇO, Símbolo CDE-13, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.226       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear ANTONIA SALES DA SILVA, para ocupar o cargo de pro-
vimento em comissão de Diretor da EEEF RIACHÃO DO POÇO, no Município de Riachão do Poço 
Símbolo CDE-13 da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.227       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar DAMAGUINA MENDES LUCAS, matrícula nº 183.620-
0, do cargo em comissão de Secretario da EEEFM JOEL PEREIRA DA SILVA, Símbolo SDE-11, da 
Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.228       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear TALITA ROBERTA BATISTA, para ocupar o cargo de provi-
mento em comissão de Secretário da EEEFM JOEL PEREIRA DA SILVA, no Município de Carrapateira, 
Símbolo SDE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.229       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar os servidores abaixo discriminados, ocupantes de cargos de 
provimento em comissão defi nidos neste Ato Governamental, no Município de Poço Dantas, da Secretaria 
de Estado da Educação:

NOME CARGO MATRÍCULA SIMBOLOGIA

Rogeria Almeida de Sousa Diretor da EEEIEFM JOSÉ NILSON SANTIAGO 182.557-7 CDE-11

Jessica de Freitas Pereira Vice-Diretor da EEEIEFM JOSÉ NILSON 
SANTIAGO 183.615-3 CVE-11

Ato Governamental n.º  1.230       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear os servidores abaixo discriminados, para ocuparem os cargos de 
provimento em comissão da Secretaria de Estado da Educação, no Município de Poço Dantas, defi nidos 
neste Ato Governamental:

Servidor Cargo Simbologia

Virlene Muniz Baltazar Diretor da EEEIEFM JOSÉ NILSON SANTIAGO CDE-11

Rogeria Almeida de Sousa Vice-Diretor da EEEIEFM JOSÉ NILSON SANTIAGO CVE-11

Ato Governamental n.º  1.231       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 

confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar MARTA MIGUEL DA SILVA, matrícula nº 181.007-3, 
do cargo em comissão de Vice-Diretor da EEEFM EMILIA DINIZ ALVARENGA, Símbolo CVE-9 da 
Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.232       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso 
II, da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, 
alterada pela Lei nº 8.232, de 31 de maio de 2007, no Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na 
Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear ANA KARLA GADELHA CARDOZO, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de Vice-Diretor da EEEFM EMILIA DINIZ ALVARENGA, no Município 
de Boa Ventura, Símbolo CVE-9, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.233       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar MARIA JOSEILMA RODRIGUES DA PENHA, matrícula 
nº 179.794-8, do cargo em comissão de Secretario da EEEF APOLLONIO ZENAYDE, Símbolo SDE-11, 
da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.234      João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear KALYNE SILVA RODRIGUES, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Secretário da EEEF APOLLONIO ZENAYDE, no Município de Alagoa 
Grande, Símbolo SDE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.235       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar LUCIENE SOARES DA SILVA, matrícula nº 160.723-
5, do cargo em comissão de Secretario da EEEF ANA HIGINA, Símbolo SDE-11, da Secretaria de 
Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.236       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear GUSTAVO NERI SOUSA SILVA, para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Secretário da EEEF ANA HIGINA, no Município de João Pessoa, Símbolo 
SDE-11, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.237       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003; na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, no 
Decreto nº 28.091, de 30 de março de 2007, e na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear JOSE SANTANA SERGIO DOS SANTOS, para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de Diretor da EEEFM PROFA. AURICELIA MARIA DA COSTA, 
no Município de Caapora, Símbolo CDE-10, da Secretaria de Estado da Educação.

Ato Governamental n.º  1.238       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O  GOVERNADOR  DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
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Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos 
Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da 
Ciência e Tecnologia

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária

Portaria nº 18 8/GS/SEAP/16     Em 07 de junho de 2016

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

Considerando o aumento exorbitante na população carcerária do município de Bayeux/PB;
Considerando ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores 

de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado;

Considerando que o servidor abaixo nominado originalmente pertence ao quadro 
administrativo da terceira entrância, portanto, compatível com a cidade de Bayeux;

Considerando a necessidade urgente de ampliação do efetivo da Cadeia Pública de 
Bayeux, face ao crescente número de apenadas; 

RESOLVE designar a servidor RAFAEL PEDRO DA SILVA, MAT. 163.257-4, 
Agente de Segurança Penitenciária, atualmente lotado na Penitenciária de Regime Especial Desembar-
gador Francisco Espínola, para, a partir desta data, prestar serviço na Cadeia Pública de Bayeux/PB, 
até ulterior deliberação.

Publique-se.
Cumpra-se.

Portaria nº 020/GESIPE/SEAP/16   João Pessoa, 16 de junho de 2016.

O GERENTE EXECUTIVO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições legais, 

RESOLVE, prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão dos trabalhos 
sindicatórios, referente ao Prcesso nº 201600002572 instaurado através da Portaria nº 016/GESIPE/
SEAP/16, que apura os fatos relacionado a fuga do apenado Adriano Fernandes da Silva, ocorrida 
no dia 29 de março de 2015, do Hospital Clementino Fraga. 

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

Secretaria de Estado do Turismo
e do Desenvolvimento Econômico

 Portaria nº 009/GS/SETDE/16     Em 31 de maio de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DESENVOLVIMENTO ECO-
NÔMICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 89, § único, inciso IV, da Constituição 
do Estado, em consonância com as disposições do Art. 5º, do Decreto nº. 26.186, de 29 de agosto de 
2005,bem como pelo Decreto nº 30.853, de 13 de novembro de 2015,RESOLVE:

RESOLVE designar DÊLMA DO SOCÔRRO PESSÔA BARBOSA AQUINO, para 
exercer as funções de Coordenadora do Núcleo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Arranjos 
Produtivos Locais da Paraíba – NEAPL’s/PB, e para suplência a servidora MARILIA MEDEIROS 
DE ARAÚJO, Mat. 183.647-1.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no DOE.
Publique-se
Cumpra-se

confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com artigo 33, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E exonerar LUIZ ANTONIO ALVES DE LIMA, matrícula nº 168.160-5, 
do cargo em comissão de Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciaria Padrão Regional de Campina 
Grande, Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciaria.

Ato Governamental n.º  1.239       João Pessoa, 17 de junho de 2016.          

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º, inciso II, 
da Lei Complementar no 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei no 8.186, de 16 de março de 2007, e 
na Lei nº 9.332, de 25 de janeiro de 2011,

R E S O L V E nomear KASSIO AUGUSTO DE ARAUJO LIRA para ocupar o 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Segurança e Disciplina da Penitenciaria Padrão Regional 
de Campina Grande, Símbolo CSP-4, da Secretaria de Estado da Administração Penitenciaria.

Ato Governamental n.º  1.24 0       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003 e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, 
homologado pela Portaria nº 308/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, edição do dia 02 de 
outubro de 2008, e em cumprimento de decisão judicial prolatada nos autos do Processo nº 0117915-
62.2012.815.0000;

RESOLVE nomear GLAUBER DANTAS VIANA, para ocupar, em caráter efetivo, 
o cargo de Agente de Segurança Penitenciária, classe A,com lotação na Secretaria de Estado da Admi-
nistração Penitenciária e exercício na 1ª Entrância.

Ato Governamental n.º  1.241       João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o Art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e de acordo com o Art. 9º, inciso I, da Lei 
Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, combinado com os artigos 12 e 13, inciso II, da Lei 
n.º 7.419, de 15 de outubro de 2003, e tendo em vista a aprovação no Concurso Público, homologado 
pela Portaria n.º 042/2013/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, em 23 de janeiro de 2013, 
e em cumprimento de decisão judicial prolatada nos autos do Mandado de Segurança nº 0029974-
40.2013.815.0000;

RESOLVE nomear ROBSON BENÍCIO DE OLIVEIRA, para ocupar em caráter 
efetivo, o cargo de Professor de Educação Básica 3, Classe B, da disciplina de GEOGRAFIA, no Mu-
nicípio de Campina Grande – PB,  com lotação na Secretaria de Estado da Educação.

Portaria nº 198/GS/SEAP/16     Em 09 de junho de 2016

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

Considerando o aumento exorbitante na população carcerária do município de 
Santa Rita/PB;

Considerando ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os servidores 
de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que considerados como 
servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado;

Considerando que o servidor abaixo nominado originalmente pertence ao quadro 
administrativo da terceira entrância, portanto, compatível com a cidade de Santa Rita;

Considerando a necessidade urgente de ampliação do efetivo da Cadeia Pública de 
Santa Rita, face ao crescente número de apenadas; 

RESOLVE designar a servidor EVERTON CARVALHO LOPES, MAT. 174.208-6, 
Agente de Segurança Penitenciária, atualmente lotado na Penitenciária Romeu Gonçalves de Abrantes – 
PB1/PB2, p ara, a partir desta data, prestar serviço na Cadeia Pública Santa Rita/PB, até ulterior deliberação.

Publique-se.
Cumpra-se.

PORTARIA GS Nº 017/2016                            João Pessoa, 27 de maio de 2016

O SECRETÁRIO TITULAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRU-
TURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS, DO MEIO AMBIENTE, E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
no âmbito que lhe confere a da Lei Estadual nº 10.467 de 26 de maio de 2015, que alterou a Lei nº 8.186, 
de 16 de março de 2007, que estabelece a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Poder 
Executivo Estadual, no uso das suas superiores atribuições, 

RESOLVE:
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Art.1º - Designar os representantes do CREA-PB – Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia da Paraíba, junto ao COPAM – Conselho de Proteção Ambiental.

Engenheiro Ambiental JUAN ÉBANO SOARES DE ALENCAR – TITULAR
Engenheira Ambiental ALINE PONTES BERNARDO – TITULAR
Engenheira Ambiental ANATÉRCIA MUNIZ DE LIMA – SUPLENTE
Geólogo DIEGO NUNES VALADARES – SUPLENTE
Engenheiro Civil HUGO BARBOSA DE PAIVA JÚNIOR - SUPLENTE
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. Dê-se ciência. 

Cumpra-se. Publique-se.

PORTARIA GS Nº. 021/2016                                      João Pessoa, 17 de junho de 2016

O SECRETÁRIO TITULAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRU-
TURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS, DO MEIO AMBIENTE, E DA CIENCIA E TECNOLOGIA, 
no âmbito que lhe confere a Lei Estadual nº 10.467 de 26 de maio de 2015, que alterou a Lei nº 8.186, 
de 16 de março de 2007, e estabeleceu a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Poder 
Executivo Estadual, e no uso das suas superiores atribuições, 

RESOLVE:
Art. 1º - Instituir Comissão Técnica, composta pelos servidores HAROLDO SOBREI-

RA VANDERLEI, matrícula 106.514-9, que exercerá o cargo de Presidente; FRANCISCO LEUNAM 
HOLANDA LINS, matrícula 92.900-0, CPF nº 141.940.9-04-20; DANILO AMARAL BOTELHO 
LUNA, matrícula nº. 93.439-9 e DEMILSON LEMOS DE ARAÚJO, matrícula nº 152.442-9.

Art. 2º - A presente Comissão tem por objetivo ANALISAR E RESPONDER ao Mi-
nistério da Integração Nacional as questões relativas ao Convênio 071/989(SIAFI 353321) – Processo 
nº 02000.002287/98-24, elaborando, ao fi nal, a respectiva Resposta Defi nitiva.

Art. 3 º - Fica concedido o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos 
em epígrafe.

Art. 4 ° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN 

PORTARIA GS Nº 88/2016    João Pessoa, 16 de junho de 2016.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos Engenheiros ANTÔNIO CARLOS 

ROCHA DE QUEIROGA, inscrito no CPF sob o nº 526.687.704-91, Matrícula nº 770.075-0, CREA 
nº 160.016.327-0; MARCELO TADEU DE ALBUQUERQUE, inscrito no CPF sob o 144.167.864-
68, Matrícula nº 79.261-6, CREA n.º 160.459.-4; JOSÉ OLIVEIRA DE ARAÚJO JÚNIOR, sendo o 
primeiro pertencente ao quadro pessoal da SETDE e estando a disposição desta Autarquia, o segundo 
pertencente ao quadro pessoal da Secretaria de Estado da Educação e o último ocupando o cargo de 
Gerente Regional de Sousa, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento 
Defi nitivo da Obra de REFORMA E AMPLIAÇÃO DA E.E.E.F.M. NOSSA SENHORA DA CON-
CEIÇÃO EM BELÉM DO BREJO DO CRUZ/PB, objeto do Contrato PJU 014/2012, fi rmado entre 
o Governo do Estado e a PROJETA – PREMOLDADOS E ENGENHARIA LTDA.

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, da obra e/ou serviços executados pela 
PROJETA – PREMOLDADOS E ENGENHARIA LTDA, referente à REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DA E.E.E.F.M. NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO EM BELÉM DO BREJO DO CRUZ/PB, 
no prazo máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB 

Portaria nº 073/2016/DS                        João Pessoa, 17 de junho de 2016.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979,

RESOLVE:
I – Exonerar ANA PAULA SANTANA BRASIL AZEVEDO, do cargo de chefe da 

Seção de Infrações e Penalidades da 1ª CIRETRAN de Campina Grande, Símbolo DAS-5, do Quadro 
de Pessoal Comissionado deste Departamento.

II – Remeta-se à Divisão de Recursos Humanos para as devidas anotações.
III – Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PBPREV - Paraíba Previdência

Resenha/PBprev/GP/nº 205-2016

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME ASSUNTO

1.  9066-15 JOSÉ VALDIR DE HOLANDA ROCHA REAJUSTE DE PENSÃO

2. 2777-16 ROSÂNGELA MENDONÇA FARIAS REAJUSTE DE PENSÃO

3. 4430-16 MARIA DOS PRAZERES DA COSTA NASCIMENTO REVERSÃO DE QUOTA

João Pessoa, 14 de junho de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº362/2016

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, abaixo relacionado(s):3

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

ORGÃO DE 
ORIGEM

3776-16 MARIA JOSÉ DE SOUZA 662.009-4 1298 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. FUNDAC

3118-16 GERALDO GOMES DE 
AMORIM 005.510-7 1293 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. DER

3688-16 JOSÉ AUGUSTO NETO 005.093-8 1302 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. DER

4183-16 LÚCIA DE FÁTIMA FURTADO 
FERNANDES 098.287-3 1286 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SES

3174-16 VALDETE FELIX 
CASTANHOLA 127.140-7 1297 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEA

3455-16
ROSA HELENA SOARES 
RODRIGUES DE 
VASCONCELOS

270.840-0 1301 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. AL

4099-16 CLEUDE DE ANDRADE 
ABRANTES 142.326-6 1271 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

3522-16 IVONILDA LIMA LEAL DA 
SILVA 088.503-7 1299 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

4111-16 GERALDA MARIA DA SILVA 148.806-6 1285 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. SES

4169-16 MARIA DO SOCORRO SOUZA 
ALVES 092.377-0 1281 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

4104-16 MARIA DO SOCORRO 
ALBUQUERQUE MELO 096.854-4 1294 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEDH

4144-16 DALVANIRA ARAUJO 
MOREIRA 066.416-2 1282 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

4158-16 LUCIA DE FATIMA 
CARVALHO CAROLINO 081.462-8 1290 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE
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AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DA PARAIBA

PORTARIA Nº    010/2016                                                             João Pessoa, 17 de Junho de 2016.
 

A SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO ESTADO DA PARAÍBA – PROCON/PB, no uso de suas atribuições institu-
cionais, e de acordo com as conveniências de gestão e os preceitos contidos no Artigo 15, Inciso X, da 
Lei 10.463/2015, e,

CONSIDERANDO, que cabe à Autarquia, nos termos do disposto nos Artigos 58, 
Inciso III e 67 da Lei nº. 8.666/93, acompanhar e fi scalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fi scal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais Contratuais são: 
I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 

dos produtos fornecidos e dos serviços prestados ao órgão; 
II - Verifi car se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços 

(bem como seus preços e quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e 
instrumento convocatório; 

RESOLVE:
Designar os servidores REGINALDO DELGADO RIBEIRO SILVA, como Fiscal 

Titular e IRIS HELENA DUARTE PEIXOTO, como Fiscal Substituto do Contrato vinculado a Ata de 
Registro de Preços 0142/2015 da Secretaria de Estado da Receita – Pregão Presencial 156/2015, celebrado 
com a empresa, PROSPERA SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO - EMPRESA 
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, CNPJ sob n.º 18.071.835/0001-06 cujo 
objeto é a contratação eventual da Empresa acima nominada e especializada na prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva de ar condicionados, com fornecimento de material.

Dado e passado no Gabinete da Superintendente do Procon – PB.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Secretaria de Estado
do Governo

3846-16 LUCINALVA DA SILVA 083.707-5 1296
Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

3908-16 ARLETE BORGES 
DOMINGUES 612.205-1 1244 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. IASS

4027-16 ANTONIA LUCIA BORGES 
CARDOSO 099.959-8 1381 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

João Pessoa, 13 de junho de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 364/16

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR IDADE, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

ORGÃO DE 
ORIGEM

3943-16 NOÊMIA LEONOR DE LIMA 
PEREIRA 150.571-8 1251

Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da CF/88, c/c o Art. 1º da 
Lei nº 10.887/04.

SES

João Pessoa, 13 de junho de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 366/2016

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

ORGÃO DE 
ORIGEM

3100-16 ALLAN DAVIS ARRUDA 
CAVALCANTI 095.518-3 1305

Art.40, § 1°, inciso I, “in fi ne” 
da CF/88 c/c o Art. 6°-A da 
EC n° 41/2003.

SER

João Pessoa, 09 de junho 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 374/2016

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) PROCESSO(s), abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula

01 00522-16 ANGELITA SILVA DE ALMEIDA 061.657-5

02 10869-15 SONIA MARIA VIDERES CASSIMIRO 098.657-7

03 03120-16 DOUGLAS ROSEMBERG DARCE CARDOSO 076.005-6

04 00499-16 MARIA JOSÉ DE SOUSA BRILHANTE 134.719-5

05 03951-16 MARIA DO SOCORRO BARREIRO DE CARVALHO 132.198-6

João Pessoa, 13 de junho de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 378/2016

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, CONVA-
LIDAR o(s) processo(s) de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

ORGÃO DE 
ORIGEM

9918-15 JONAS ABRANTES GADELHA 700.214-9 1334 art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47/05 TJ

João Pessoa, 14 de junho de 2016

RESENHA/PBPREV/GP/Nº380/2016

O Presidente da PBPPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 
2003, DEFERIU o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 
abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL

ORGÃO DE 
ORIGEM

4323-16 IÊDA LÍGIA RIBEIRO MACIEL 131.062-3 1369 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. SEE

4201-16 NILZETE VELOSO GOUVEIA 
CAMELO 365.469-9 1316 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. TC

4282-16  HERMINIA MARIA LOPES 
GALIZA 078.237-8 1324 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

4237-16
CARROBERTO 
ALBUQUERQUE DE 
OLIVEIRA

074.419-1 1327 Art. 3º, incisos I a III da EC 
nº 47/05. SES

4299-16 KASSIMI RAIA DE ARAUJO 
MARQUES 134.707-1 1323

Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4272-16 CRISTINA APARECIDA DA 
SILVA 129.739-2 1333

Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4301-16 MARIA AUXILIADORA 
CORREIA DE MÉLO 091.293-0 1326 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

4121-16 MARIA DO SOCORRO 
LACERDA DE SOUSA 079.885-1 1410 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SEE

3678-16 MARIA BETANIA CARNEIRO 
DA CUNHA BELMONT 095.957-0 1312 Art. 3º, incisos I a III da EC 

nº 47/05. SES

3512-16 MARIA DE FATIMA ALVES 
FLORENTINO 143.523-0 1304

Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4175-16
MARIA APARECIDA 
ALMEIDA HOLANDA DE 
ALBUQUERQUE

130.727-4 1321
Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4208-16 VILMA MARIA CARNEIRO DA 
CRUZ BARBOSA 129.727-9 1318

Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4206-16 JOSÉ MOACI DE SOUZA 134.773-0 1319
Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

4204-16 VÂNIA LICIA DE FIGUEIRÊDO 
MÉLO 094.821-7 1331

Art.6°, incisos I a IV da EC 
n° 41/03, c/c o § 5° do Art.40 
CF/88.

SEE

João Pessoa, 15 de junho de 2016.
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
 “ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EM CARÁTER EXCEPCIONAL

EDITAL Nº. 001/2016/SEAD/SEDH/FUNDAC
O Governo do Estado da Paraíba, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano - SEDH, 
com sede na Avenida Epitácio Pessoa, nº 2501, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, nos termos do Art. 
37, inciso IX da Constituição Federal e da Lei Estadual nº. 5.391/1991, nos artigos 12 a 21, e do Ato 
Governamental nº 0975, de 18/05/2016, publicado no D.O.E. de 19/05/2016, considerando a necessida-
de de caráter excepcional, tornam público o Processo Seletivo Simplifi cado, para o preenchimento de 
400 vagas na função de Agente Socioeducativo para as unidades de atendimento socioeducativo das 
Regionais I, II e III, que correspondem aos municípios de João Pessoa, Lagoa Seca e Sousa, distribuídas 
conforme anexo I, no âmbito da Fundação de Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC, de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e efi ciência e normas estabelecidas neste Edital.
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
O Processo Seletivo Simplifi cado destina-se à seleção e contratação temporária de 400 vagas na função 
de Agente Socioeducativo, por excepcional interesse público, para prestação de serviço na Fundação 
Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de Almeida” – FUNDAC. 
O Processo Seletivo Simplifi cado terá caráter eliminatório e classifi catório e será realizado através de 
Prova de Título e Entrevista Oral e executado pela Comissão Organizadora e Examinadora de seleção, 
para o preenchimento das vagas de Agente Socioeducativo, respeitando as respectivas jornadas de trabalho 
e remuneração, conforme estabelecido nos anexos I e II deste edital. 
1.2.1 Depois de realizado o Processo Seletivo Simplifi cado e contratados, dentro do número das vagas 

oferecidas por município, os Agentes Socioeducativos, no desenvolver de suas atribuições, serão submeti-
dos a uma avaliação de perfi l, para ocupar a função de Agente Socioeducativo Supervisor, com atribuições 
específi cas a serem desenvolvidas no decorrer do contrato, podendo ser substituído a qualquer tempo.
Poderão participar do Processo Seletivo Simplifi cado os (as) candidatos (as) que preencherem requisitos 
pré-estabelecidos nos itens 2 e 13 do presente Edital, como critérios essenciais para o desenvolvimento 
das atribuições da função, conforme as Leis nº 8.069 (ECA) e 12.594 (SINASE), no âmbito das medidas 
socioeducativas de privação e restrição de liberdade.
  A contratação de Prestação de Serviços ocorrerá na forma disposta no caput do artigo 12 da Lei Estadual 
nº. 5.391, de 22 de fevereiro de 1991 e a forma de pagamento será efetuada mediante transferência de 
recursos fi nanceiros do Elemento de Despesa 339004 da FUNDAC.
As publicações referentes ao Processo Seletivo Simplifi cado serão divulgadas através do Diário Ofi cial 
do Estado, no endereço eletrônico da FUNDAC (www.fundac.pb.gov.br) E os recursos interpostos através 
de endereço eletrônicos (e-mail) dos candidatos.
1.6 O presente Processo Seletivo Simplifi cado seguirá o cronograma previsto no anexo VI, podendo 
sofrer alterações, dependendo do número de candidatos inscritos.
DAS CONDIÇÕES PARA A INSCRIÇÃO
São requisitos para a inscrição:
a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição 
Federal e demais disposições de lei, no caso de estrangeiros;
b) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 
c) quando do sexo masculino, estar em dia com as obrigações militares;
d) ter 18 (dezoito) anos completos de idade no ato da contratação;
e) estar em situação regular, junto a Secretaria da Receita Federal e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF);
f) não possuir registro de antecedentes criminais;
g) possuir a habilitação exigida e demais qualifi cações requeridas no processo seletivo para o exercício 
da função;
h) possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função, a ser comprovada no ato 
da contratação;
i) conhecer as exigências estabelecidas neste Edital e estar de acordo com elas.
 A inscrição implicará na completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas 
neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.
 O não atendimento aos procedimentos estabelecidos para a inscrição implicará no seu cancelamento, se 
verifi cada irregularidade a qualquer tempo.
O candidato será responsável por qualquer erro ou omissão e pelas informações prestadas na fi cha de 
inscrição.
O candidato que prestar declaração falsa, inexata ou, ainda, que não possa satisfazer todas as condições 
estabelecidas neste Edital terá sua inscrição cancelada e, em consequência, anulados todos os atos 
decorrentes, mesmo que aprovado no processo seletivo e que o fato seja constatado posteriormente.
Efetuada a inscrição, não será permitido qualquer tipo de alteração.
As informações prestadas no requerimento de inscrição constituem inteira responsabilidade do candidato, 
cabendo à Comissão o direito de excluir do Processo Seletivo àquele que preenchê-la com dados incor-
retos, bem como o que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente.
 DAS INSCRIÇÕES
  A inscrição e entrega da documentação será realizada no período de 27/06 a 08/07/2016, no horário das 
9h às 12h30min e das 13h30min às 17h, na Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba – ESPEP, 
situada à Rua Neusa de Sousa Sales, S/N - Mangabeira VII, CEP: 58.058-420 - João Pessoa/PB. 
  A inscrição deverá ser feita pelo candidato mediante preenchimento e assinatura da fi cha de inscrição. 
Na impossibilidade da inscrição ser realizada pelo candidato, a mesma poderá ser realizada por terceiros, 
desde que este apresente procuração pública com poderes específi cos, com fi rma reconhecida em cartório 
e documento de identifi cação.
 No caso de inscrição por procuração pública, deverá ser apresentados: Documento de identifi cação ori-
ginal do procurador e cópias simples, acompanhadas dos originais ou cópias autenticadas do candidato 
representado.  
  É vedada a contratação de servidores das administrações direta e indireta, da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios, exceto as acumulações permitidas pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
  Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá conhecer o Edital e certifi car-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos.
  Para efeito de inscrição, o candidato preencherá e assinará a fi cha de inscrição anexo III, que deverá 
ser respondido com letra legível, sendo os documentos ordenados de forma sequencial e enumerados 
pelo candidato, não podendo haver rasuras ou emendas, nem omissão de dados nele solicitados, devendo 
o mesmo fazer juntada dos documentos e Títulos abaixo:

ALINEA DOCUMENTOS

01 Formulário de inscrição, devidamente preenchido com letras legíveis e assinado.

02

Cópia simples acompanhada do original do documento de identifi cação (RG ou Carteira Nacional de Habilitação);
Cópia simples acompanhada do original do cadastro de pessoa física (CPF);
Cópia simples acompanhada do original do Título de Eleitor com o comprovante da última votação;
Cópia simples acompanhada do original do PIS/PASEP/NIT;
Cópia simples acompanhada do original do Comprovante de residência atualizado;
Cópia simples acompanhada do original do comprovante de escolaridade (Certifi cado ou Histórico Escolar);
Currículo resumido com foto; conforme modelo do anexo V, deste Edital;
Instrumento procuratório específi co com fi rma reconhecida em cartório para candidato inscrito por meio de procurador, bem 
como cópia simples do documento de identidade deste último.

TÍTULOS

03

Cópia simples acompanhada do original
Qualifi cação Profi ssional: certifi cado de qualifi cação com carga horária igual ou superior às 20 horas/aula na área;
Experiência Profi ssional:
F1 - Para o exercício de atividades profi ssionais em Instituições Públicas: Portaria de Nomeação expedida pelo Gestor Público 
acompanhada de Portaria de Exoneração e/ou Declaração de exercício e afastamento, ou ainda Declaração fornecida pelo 
Setor de Recursos Humanos do Órgão de Lotação, ou Contrato de Prestação de Serviços. Qualquer experiência apresentada 
só pontuará se tiver entrada e saída (período trabalhado); 
F2 - Para o exercício de atividades profi ssionais em Empresa Privada: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
contendo a página de identifi cação do trabalhador, cargo ou função correlata, com início e término constante na folha do 
contrato e registro do empregador. Serão aceitas apenas experiências profi ssionais na área de atuação da função para o qual 
está concorrendo. 

EDITAL E AVISO

LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

Secretaria de Estado
da Administração

Portaria nº 614                                                                      João Pessoa, 15  de junho de 2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E remover, de acordo com o artigo 34, Parágrafo único, inciso I, da Lei 

Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, ALVARO MAMEDE DA SILVA , Professor, matrícula 
nº 146.010-2, com lotação fi xada nesta Secretaria, do CEJA MONSENHOR VICENTE FREITAS, para 
a EEEFM PROFESSOR MANOEL MANGUEIRA LIMA, ambas em Cajazeiras.

UPG: 013                                     UTB:  211907900 

Secretaria de Estado
da Educação

PORTARIA ARPB N.º 007/2016-DP                                                   João Pessoa, 15 de junho de 2016.
 

O Diretor Presidente da Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso VI, do artigo 14, da Lei Estadual n.º 7.843, de 1.º de 
novembro de 2005, c/c com o inciso VI, do artigo 13 do Decreto Estadual n.º 26.884, de 24 de fevereiro 
de 2006, que, respectivamente, dispõem sobre a estrutura e o funcionamento, e aprova o Regulamento 
da ARPB.

RESOLVE:
Art. 1.º Exonerar a pedido FRANCISCO CARLOS LEITE BRASIL, matrícula nº 

100164-7, do cargo em comissão de Gerente Executivo de Energia Elétrica,  da Agência de Regulação 
do Estado da Paraíba - ARPB, símbolo AS-1.

Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA ARPB N.º 008/2016-DP                                              João Pessoa, 15 de junho de 2016.

 O Diretor Presidente da Agência de Regulação do Estado da Paraíba - ARPB, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas no inciso III, do artigo 14, da Lei Estadual n.º 7.843, de 1.º de 
novembro de 2005, c/c com o inciso III, do artigo 13 do Decreto Estadual n.º 26.884, de 24 de fevereiro de 
2006, que, respectivamente, dispõe sobre a estrutura e o funcionamento, e aprova o Regulamento da ARPB.

RESOLVE:
Art. 1.º Nomear o engenheiro eletricista,  CARLOS MARQUES DE ANDRADE, para 

exercer o cargo em comissão de Gerente Executivo de Energia Elétrica,  da Agência de Regulação do 
Estado da Paraíba - ARPB, símbolo AS-1.

Art. 2.º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Agência de Regulação
do Estado da Paraíba
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A fi cha de inscrição se encontra disponibilizada no Anexo III do presente Edital, no endereço eletrônico 
da FUNDAC (www.fundac.pb.gov.br), sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção 
desse documento.
 A responsabilidade pela escolha dos documentos juntados a fi cha de inscrição será exclusiva do candidato, 
conforme item 3.5 deste Edital, bem como do conteúdo do envelope.
 A ausência de qualquer documento das alíneas 01 e 02 do item 3.5, importará na desclassifi cação e 
exclusão do candidato do processo seletivo. 
É vedada a inscrição, documento ou recurso, condicional, extemporânea, via postal, via fax ou via 
correio eletrônico.
Não se admitirá a juntada de quaisquer documentos em fases posteriores à entrega da fi cha de inscrição 
pelo candidato.
 O candidato inscrito por procuração pública assume total responsabilidade pelas informações prestadas 
por seu procurador.
DAS ATRIBUIÇÕES INERENTES À FUNÇÃO DO AGENTE SOCIOEDUCATIVO
 Atribuições Gerais: Ter conhecimento da legislação específi ca que a função exige, tais como Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90, Sinase: Lei 12.594/12, entre outras; exercer atividades de 
vigilância e escolta nos espaços intramuros e extramuros nos estabelecimentos da FUNDAC, destinados 
ao atendimento às Medidas Socioeducativas, zelando pela integridade física, mental e emocional dos 
adolescentes nas unidades e programas de atendimento socioeducativo; garantir a integridade do patri-
mônio e a segurança dos servidores em exercício nas unidades de atendimento; assegurar o cumprimento 
das medidas socioeducativas; atuar como orientador no processo de reinserção social do adolescente 
autor de ato infracional.
 Atribuições Específi cas: Participar efetivamente em agendas de formação ou capacitação oferecidas 
pela instituição ou atividades externas de natureza formativa, encaminhadas pela Fundação; intervir 
pedagogicamente, de forma direta ou indireta, nos processos socioeducativos dos adolescentes, através 
do diálogo, orientações técnicas e administrativas; quando convocado, participar da elaboração, execução 
e avaliação do Plano Individual de Atendimento (PIA); registrar as irregularidades e fatos importantes 
para o atendimento técnico, no livro de ocorrências, ocorridas na admissão e desligamento dos adoles-
centes da unidade de internação, nas movimentações internas e externas, durante todo o cumprimento 
da medida socioeducativa; informar ao superior imediato dos fatos e ocorrências descritas no item 
anterior; realizar e organizar a movimentação interna de adolescentes, acompanhando os atendimentos 
técnicos, as atividades de lazer, cultura, esporte, as atividades escolares e os cursos profi ssionalizantes; 
atuar como um canal de comunicação entre os adolescentes e os diversos setores de atendimento técni-
co da unidade; realizar a identifi cação e revista no adolescente e vistoria nos seus pertences durante a 
admissão e desligamento da unidade de internação e nas movimentações internas e externas; vistoriar 
periodicamente os alojamentos; realizar a identifi cação e revista de visitantes, bem como a vistoria 
em seus pertences; registrar e acompanhar a entrada e saída de visitantes, bem como as ocorrências 
de irregularidades durante a visitação; realizar a revista em funcionários e vistoria em seus pertences; 
vistoriar cargas e veículos que irão ingressar na Unidade (alimentação, materiais diversos); acompanhar 
as movimentações internas e os atendimentos aos adolescentes em pontos estratégicos; planejar, preparar 
e executar as movimentações externas junto com a equipe técnica; acompanhar os adolescentes durante 
as refeições; realizar a conferência diária e verifi car a quantidade de adolescentes na unidade; intervir 
direta ou indiretamente, quando necessário, em situações-limite ou de emergência na unidade, através 
de um conjunto de ações preventivas ou quando necessário, realizar contenção, mediação de confl ito, 
primeiros socorros, utilizando-se de intervenções pedagógicas após controlada a situação; zelar pela 
ordem, disciplina e segurança no interior da unidade; desempenhar outras atividades compatíveis com 
as atribuições gerais e outras funções correlatas.
DO PROCESSO DE SELETIVO SIMPLIFICADO
 O Processo de Seletivo será realizado em duas etapas: Avaliação de Títulos e Entrevista Oral de caráter 
eliminatório e classifi catório.
 Primeira Etapa: Avaliação dos Títulos – Essa etapa somará um total de no máximo 40 pontos. Serão 
avaliados e classifi cados os títulos de qualifi cação e experiência profi ssional, conforme os critérios e 
pontuação descritos na área I e área II abaixo. Os classifi cados nesta etapa serão convocados para a en-
trevista por meio de publicação no Diário Ofi cial, devendo o candidato comparecer munido do original 
do Registro Geral (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH).
 Critério de Pontuação - A avaliação de títulos consistirá em duas áreas, indicadas no quadro abaixo:

ÁREAS PONTOS
I – Qualifi cação Profi ssional 30
II – Experiência Profi ssional 10
TOTAL 40

A discriminação, o valor em pontos e as formas de comprovação dos títulos serão:
ÁREA I – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

 DISCRIMINAÇÃO PONTOS
1 – Curso com duração mínima de 40 horas na área de Socioeducação. 8,0
2 – Curso com duração superior ou igual a 80 horas na área de Criança, Adolescência e   
      Juventude. 

7,0

3 – Curso com duração superior ou igual a 40 horas na área de Criança, Adolescência e 
      Juventude.

5,0

4 – Curso com duração superior ou igual a 60 horas na área de Segurança e Vigilância. 7,0
5 – Cursos relacionados ao Atendimento Socioeducativo com duração de, no mínimo 20 horas/aula. 3,0
Total dos pontos 30,0

ÁREA II – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
DISCRIMINAÇÃO PONTOS
1 – Tempo de serviço prestado no âmbito da função ou atuação
correlata, qual seja, na área da Infância e Juventude, mediante
comprovação conforme consta no item 3.5, alínea 3, F1 e F2, deste Edital.

2,0 Pontos por ano completo trabalhado, até o 
limite de 05 anos.

Total dos pontos                                 10,0

Na contagem geral dos títulos apresentados não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite de cada ÁREA.
Para efeito de classifi cação de candidatos, a pontuação referente à qualifi cação profi ssional, considerar-
-se-á somente a apresentação de no máximo 05 (cinco) títulos no âmbito da função pleiteada, conforme 
especifi cados no item 5, ÁREA I, deste Edital.
O candidato que apresentar mais de 05 (cinco) títulos, conforme previsto no item anterior, serão descon-

siderados os títulos excedentes, não cabendo recurso desta decisão.
Cada título será considerado uma única vez.
Para efeito de classifi cação de candidatos, a pontuação referente à experiência profi ssional no âmbito 
da atuação pleiteada, considerar-se-á o peso de 2,0 pontos por ano completo trabalhado até o limite de 
05 anos, constante no item 5 ÁREA II, deste Edital.
Para pontuar na experiência profi ssional, constante na ÁREA II, o candidato deverá atender a uma das 
seguintes opções que segue:
Para o exercício de atividades profi ssionais em Instituições Públicas: Portaria de Nomeação expedida 
pelo Gestor Público acompanhada de Portaria de Exoneração e/ou Declaração de exercício e afastamento, 
ou ainda Declaração fornecida pelo Setor de Recursos Humanos do Órgão de Lotação, ou Contrato de 
Prestação de Serviços. Qualquer experiência apresentada só pontuará se tiver entrada e saída (período 
trabalhado);
 Para o exercício de atividades profi ssionais em Empresa Privada: Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), contendo a página de identifi cação do trabalhador, cargo ou função correlata, com início 
e término constante na folha do contrato e registro do empregador. Serão aceitas apenas experiências 
profi ssionais na área de atuação da função para o qual está concorrendo.
A experiência profi ssional privada só será aceita se comprovada por meio de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) 
Não será computado o tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de uma função/cargo ou 
emprego público.
Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado.
Irá para a segunda etapa (Entrevista) o candidato que obtiver, no mínimo, 50% do total de pontos deter-
minado para a Avaliação de Títulos.
O candidato que obtiver menos de 50% do total de pontos da Avaliação de Títulos estará eliminado do 
processo não cabendo recurso desta decisão.
Segunda Etapa: Entrevista - Essa etapa somará um total de no máximo 60 pontos. Terá caráter eli-
minatório e classifi catório e será avaliado o perfi l do candidato em relação às atribuições da função. 
A Entrevista será na Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba- ESPEP, situada na Rua Neuza 
de Sousa Sales, s/n, Mangabeira VII, João Pessoa/PB, (ao lado do DETRAN) em período previsto no 
anexo VI, podendo sofrer alteração que será divulgada quando da publicação do Resultado da Avaliação 
dos Títulos.
Os assuntos a serem abordados na Entrevista serão atinentes ao perfi l da função conforme descritos abaixo:

ALÍNEA ASSUNTO
Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. (Parte 
geral: Títulos I e II. Parte especial: Títulos I, II, III e VII)
Lei nº 12.594, de 18 de Janeiro de 2012 – Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e regulamenta 
a execução das medidas socioeducativas destinadas ao adolescente que praticou ato infracional, entre outras providências. 
(Título I – Capítulos I, II, III, IV e VI. Título II – Capítulos I, II, III, V, VI e VII)
DALLARI, Dalmo de Abreu. O Brasil rumo à sociedade justa. In: SILVEIRA, Rosa Maria Godoy et. all. Educação em 
Direitos Humanos: fundamentos teórico-metodológicos. João Pessoa: Editora Universitária, 2007. P. 29-49

O candidato que obtiver menos de 50% do total de pontos da Entrevista estará eliminado do processo, 
não cabendo recurso desta decisão.
O candidato convocado para a Entrevista que não comparecer em dia e horário determinado, será elimi-
nado do processo, não cabendo recurso desta decisão. 
Todos os candidatos, classifi cados dentro do número das vagas oferecidas por município, serão submeti-
dos, pela Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social, à investigação social e de conduta pessoal, 
de caráter eliminatório durante o contrato de prestação de serviço com a FUNDAC, observando-se 
antecedentes criminais, sociais, familiares e profi ssionais.
Constatado antecedentes criminais de candidato às vagas do processo, a Secretaria de Estado da Segurança 
e da Defesa Social enviará a documentação comprobatória de tal situação à Presidente da FUNDAC, 
para apreciação do corpo jurídico.
O candidato que se enquadrar no subitem 5.15, terá prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 
recebimento da comunicação do fato, que será por e-mail, telefone ou carta registrada, com a devida 
comprovação do envio, para entregar à Comissão, situada a Rua Neusa de Sousa Sales, s/n.º – Man-
gabeira VII, CEP 58058-420, João Pessoa/PB, a documentação de sua defesa, que será analisada pela 
Assessoria Jurídica da FUNDAC.
O candidato que não apresentar documentação para sua defesa no prazo, ou for constatado ao fi nal, 
conduta incoerente com as atribuições da função, será eliminado do Processo Seletivo Simplifi cado.
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
 Nos casos de empate na classifi cação fi nal (Soma da pontuação dos títulos mais pontuação da Entrevista), 
o desempate obedecerá à seguinte ordem de prioridade:
Tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste Processo, conforme 
artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso;
Que obtiver maior número de pontos na entrevista;
Que obtiver maior número de pontos na experiência profi ssional;
Que obtiver maior número na qualifi cação profi ssional;
Persistindo o empate, o candidato que for mais velho, considerando o dia, mês e ano de nascimento.
CLASSIFICAÇÃO FINAL
A classifi cação fi nal do Processo Seletivo Simplifi cado será igual à soma da pontuação fi nal obtida, 
individualmente, nas duas etapas.
  Depois de aplicado os critérios de desempate serão divulgados o Resultado Final Preliminar do Processo 
Seletivo Simplifi cado, ao qual caberá recurso, e depois de analisados os recursos será publicado no Diário 
Ofi cial do Estado, o Resultado Final do referido processo.
DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
 Caberá recurso administrativo ao resultado fi nal preliminar do Processo Seletivo Simplifi cado no prazo 
de 02 (dois) dias úteis, contados do dia útil seguinte à publicação no Diário Ofi cial do Estado devendo 
o mesmo ser protocolizado junto a Comissão, na Escola de Serviço Público do Estado da Paraíba – Rua 
Neusa de Sousa Sales, s/n – Mangabeira VII – CEP 58.058-420 – João Pessoa/PB, no horário das 09h 
às 12h e das 14h às 16h, (horário local).
A interposição de recurso só poderá ser realizada através do formulário constante no anexo IV, deste edital.
O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito, indicando as razões pela qual pretende 



João Pessoa - Sábado, 18 de Junho de 2016Diário Ofi cial 11

obter revisão do resultado obtido. 
O recurso inconsistente ou intempestivo, bem como aqueles com pedido genérico ou cujo teor desrespeite 
a Comissão serão preliminarmente indeferidos.
Não será objeto de análise, o Recurso que apresentar documento “novo”, ou seja, aquele não juntado à 
época da inscrição.
Não serão aceitos recursos via fax ou via correio eletrônico.
Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos.
 A divulgação do resultado do recurso será feita após o prazo de 3 (três) dias, fi ndo o prazo de recebimento 
e será realizado através do correio eletronico informado pelo candidato, no ato da inscrição. 
A comissão se isentará da responsabilidade da não informação do resultado do recurso, se o candidato 
não informar seu endereço eletrônico no ato da inscrição.
DA HOMOLOGAÇÃO
O Resultado Final do Processo Seletivo Simplifi cado será homologado pela FUNDAC e publicado no 
Diário Ofi cial do Estado, obedecendo a ordem rigorosa de classifi cação.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO
A vigência do contrato de trabalho será de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da 
Administração, por igual período.
DA CESSAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO
A cessação do contrato administrativo de prestação de serviços, antes do prazo previsto, poderá ocorrer:
A pedido do contratado;
Por conveniência administrativa, a juízo da autoridade que procedeu a contratação;
Quando o contratado incorrer em falta disciplinar;
Quando da homologação do concurso público para provimento de cargo/função equivalente.
DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
A convocação dos candidatos para ocuparem as vagas, será efetuada pela FUNDAC, obedecendo à ordem 
rigorosa de classifi cação, através de Edital de Convocação, publicada no Diário Ofi cial do Estado, ou 
divulgada no site da FUNDAC, (www.fundac.pb.gov.br).  
 O candidato classifi cado, dentro das vagas oferecidas, disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
publicação no Diário ofi cial do Estado, para se apresentar na Coordenadoria de Pessoal da FUNDAC, 
munido de toda a documentação exigida para o contrato, conforme item 13.
O não comparecimento do candidato classifi cado no momento da convocação implicará em sua desistência, 
independente de notifi cação, ocasionando a convocação do próximo candidato classifi cado.
REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO
A contratação em caráter temporário de que trata o Processo Seletivo Simplifi cado, dar-se-á mediante assi-
natura de contrato administrativo de prestação de serviços pela FUNDAC e o profi ssional a ser contratado.
 O candidato declara, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita, caso aprovado, fornecer os 
documentos comprobatórios exigidos neste Edital, para investidura da função.
Os candidatos aprovados e classifi cados neste Processo Seletivo Simplifi cado serão contratados, desde 
que atendidas às seguintes exigências: 
Ter nacionalidade brasileira, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma 
do disposto no art. 12, § 1º da Constituição Federal;
Ser maior de 18 (dezoito) anos de idade;
Estar em dia com as obrigações militares;
Estar em gozo dos direitos políticos;
Ter aptidão física e saúde mental para o exercício das atribuições da função, comprovada pela Junta 
Médica do Estado;
Apresentar cópias autenticadas do RG (Registro Geral), CPF, PIS/PASEP/NIT, Título de Eleitor, e 
Comprovante de residência atualizado;
02 (duas) fotos 3x4 recentes;
Apresentar cópia autenticada do Certifi cado do Ensino Médio, reconhecido pelo MEC;
Não receber proventos de aposentadoria oriundos de empregos, cargos ou função, inclusive comissionado, 
exercidos perante a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como, suas autarquias, empresas 
ou fundações, conforme preceitua o art. 37, parágrafo 10 da Constituição Federal, redação dada pela 
Emenda Constitucional 20, de 15/12/1998, ressalvada as acumulações permitidas pelo inciso XVI do 
mencionado artigo, os empregos eletivos e os cargos em comissão, em está com idade que lhe garanta 
aposentadoria, isto é 70 anos;
Não ter sido demitido a bem do serviço público nas esferas federal, estadual ou municipal da adminis-
tração direta ou indireta;
Não possuir outro cargo/função dentro da Administração Direta ou Indireta, autarquia, fundação pública 
ou privada;
Certidão Negativa Cível e Criminal da Comarca (Foro do Município) onde reside. Não se admitirá 
protocolo de pedido de certidão ou cópia da certidão; 
Certidão Negativa Cível e Criminal da Justiça Federal. Não se admitirá protocolo de pedido de certidão 
ou cópia da certidão;
 Nada consta da Polícia Civil do Estado da Paraíba, ou do Estado onde reside. Não se admitirá protocolo 
de pedido de certidão ou cópia da certidão no site da Polícia Civil;
O candidato se compromete a entregar outros documentos, no ato da contratação que a FUNDAC julgue 
necessário.
A contratação dar-se-á a critério da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice de 
Almeida” – FUNDAC e obedecerá, rigorosamente, à ordem de classifi cação.
O candidato classifi cado e convocado que, por qualquer motivo, não comparecer para assinar o contrato 
dentro do prazo legal, será eliminado do processo, convocando-se para contratação o candidato seguinte, 
obedecida a ordem rigorosa de classifi cação.
Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não autenticadas, quando exigida. 
A não apresentação, no prazo estabelecido, de qualquer um dos documentos comprobatórios, exigido 
neste Edital, tornará sem efeito a contratação do candidato.
Além da apresentação dos documentos relacionados no item 13 a contratação do candidato fi cará con-
dicionada à realização de inspeção médica realizada pela Junta Médica do Estado. 
A falta de comprovação de qualquer dos requisitos para a contratação, até a data da assinatura do contrato 
ou a prática de falsidade ideológica em Prova documental, acarretarão cancelamento da inscrição do 
candidato, sua eliminação no respectivo Processo Seletivo Simplifi cado e anulação de todos os atos com 
respeito a ele praticados pela FUNDAC, ainda que já tenha sido publicado o Edital de Homologação do 
Resultado Final, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Será excluído do processo seletivo o candidato que:
Deixar de comprovar qualquer um dos requisitos especifi cados no item 13.3, deste Edital;
Prestar em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;

Portar-se de forma incorreta ou descortês com os examinadores, executores, auxiliares ou autoridades 
presentes durante a realização da inscrição e entrevista;
Não mantiver atualizado o seu endereço junto a Coordenação de Recursos Humanos da FUNDAC, caso 
venha a ocorrer mudança de domicílio.
14.3 A inscrição do candidato implicará na completa ciência das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e das normas legais pertinentes, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento. 
14.4 A documentação entregue pelo candidato conforme solicitado neste Edital, não será devolvida, 
fi cando arquivada nos autos do referido processo seletivo.
14.5 De acordo com a necessidade da FUNDAC as vagas poderão ser remanejadas de uma Unidade para 
a outra, desde que o candidato esteja de acordo.
14.6 A inexatidão, a falsidade de declaração, as irregularidades nos documentos ou no certame, verifi -
cadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da contratação, acarretará a nulidade da inscrição com 
todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal.
14.7 Todas as convocações, avisos e resultados ofi ciais, referentes a este Processo Seletivo, serão 
comunicados por meio do site ofi cial da FUNDAC (www.fundac.pb.gov.br), correio eletrônico e/ou 
publicados no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba, sendo de inteira responsabilidade do candidato o seu 
acompanhamento, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconhecimento.
14.8 O prazo de validade deste Processo Seletivo será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a 
critério da FUNDAC, uma única vez e por igual período.
14.9 Quaisquer alterações nas regras fi xadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de outro Edital.
14.10 Os casos omissos serão dirimidos pela Secretária da Administração e pela Comissão Organizadora 
do Processo Seletivo Simplifi cado. 

João Pessoa, 16 de junho de 2016.

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A FUNDAC

MARLENE RODRIGUES DA SILVA – PRESIDENTE

MARIA DAS GRAÇAS AQUINO TEIXEIRA DA ROCHA – SEAD

RILDO ROBERTO DA SILVA LIMA – FUNDAC

DENISE MIRANDA RAMOS LUCENA – FUNDAC

PATRÍCIA LARISSA DE LIMA OLIVEIRA – SEDH

GABRIELLE TAYANNE ANDRADE VASCONCELOS – SEDH

MARIA DA CONCEIÇÃO VANDERLEI – GT SINASE

MARIA SALETE FREITAS RIBEIRO DA SILVA – GT SINASE

ANEXO I

Distribuição das vagas na função de Socioeducativo por unidade.
As 400 vagas serão distribuídas entre as Unidades Socioeducativas das Regionais I, II e III, correspondente 
as Cidades de João Pessoa, Lagoa Seca e Sousa, conforme quadro abaixo:

UNIDADE VAGAS MASC. DIURNO
VAGAS MASC. NO-
TURNO

VAGAS FEM.
DIURNO

VAGAS FEM. 
NOTURNO

CARGA HORÁRIA

CEA
João Pessoa

32
(Sendo 2 Supervisores)

16
(Sendo 2 Supervisores)

_ 4 4 Plantões 12 X 36

CEJ
João Pessoa

56
(Sendo 2 Supervisores)

28
(Sendo 2 Supervisores)

_ 4 4 Plantões 12 X 36

CSE
João Pessoa

64
(Sendo 2 Supervisores)

26
(Sendo 2 Supervisores)

_
6

4 Plantões 12 X 36

Casa Educati-
va/JP 2 2

8
(Sendo 2 Su-
pervisoras)

8
(Sendo 2 Su-
pervisoras)

4 Plantões 12 X 36

Semiliberdade
JP

9
(Sendo 2 Supervisores)

10
(Sendo 2 Supervisores) _ 1

4 Plantões 12 X 36

Lar do Garoto  
Lagoa Seca

34
(Sendo 2 Supervisores)

16
(Sendo 2 Supervisores) _ 4

4 Plantões 12 X 36

Abrigo Provi-
sório
Lagoa Seca

22
(Sendo 2 Supervisores)

10
(Sendo 2 Supervisores) _ 2

4 Plantões 12 X 36

CEA – Sousa
24
(Sendo 2 Supervisores)

10
(Sendo 2 Supervisores) _ 2

4 Plantões 12 X 36

Totais 243 118 8 31
Total Geral
400

ANEXO II
Da remuneração

A remuneração é a soma dos vencimentos e vantagens de acordo com os turnos e funções abaixo:

FUNÇÃO DETALHAMENTO VALORES R$ TOTAL R$

Agente Socioeducativo

Agente Socioeducativo Plantão Diurno

Salário base  980,00

 1.482,95

Risco de vida  294,00

Intervalo Intra Jornada  103,95

Vale alimentação  105,00
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Agente Socioeducativo Plantão Noturno

Salário base  980,00

 1. 587,95

Risco de vida  294,00

Intervalo Intra Jornada  103,95

Vale alimentação  105,00

Adicional Noturno  105,00

Agente Socioeducativo Supervisor Plan-
tão Diurno

Salário base  980,00

 1.782,95

Risco de vida  294,00

Intervalo Intra Jornada  103,95

Vale alimentação  105,00

Gratifi cação Função  300,00

Agente Socioeducativo Supervisor Plan-
tão Noturno

Salário base  980,00

 1. 887,95

Risco de vida  294,00

Intervalo Intra Jornada  103,95

Vale alimentação  105,00

Adicional Noturno  105,00

Gratifi cação Função  300,00

ESTADO DA PARAÍBA / SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
“ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC

ANEXO III
FICHA DE INSCRIÇÃO

FUNÇÃO: AGENTE SOCIOEDUCATIVO FUNDAC PARAÍBA
MUNICÍPIO DE CONCORRÊNCIA: __________________________________________________
_______
Nome:___________________________________________________________________________
_____ 
Telefones: ______________________________________Sexo: M(   )  F(   ) Data de Nasc.:_____________
RG:___________________ Órgão Emissor: __________UF:___ CPF: _____________________________ 
Título Eleitor: _________________________ Zona: ____  Seção: _____PIS/PASE____________________
Endereço: Rua/Av. ___________________________________________________________
_ Nº:________ Bairro:____________________________ Cidade: __________________Estado: 
___CEP:______________
E-mail em letras maiúsculas: ___________________________________________________________
__________________________________________
Assinale com um X os documentos contidos no envelope

Cópias simples, exceto procuração e currículo, acompanhadas do original:

(    )  Formulário de inscrição, devidamente preenchido com letras legíveis e assinado.

(    )  Registro Geral (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH;

(    ) Cadastro de Pessoa Física (CPF);

(    ) Título de Eleitor com o comprovante da última votação;

(    ) PIS/PASEP/NIT;

(    ) Comprovante de residência atualizado;

(    )  Comprovante de escolaridade (Certifi cado ou Histórico Escolar);

(    ) Currículo resumido com foto; conforme modelo do anexo V, deste Edital;

(    ) Instrumento procuratório específi co com fi rma reconhecida em cartório para candidato inscrito por meio de procurador, bem como 

cópia simples do documento de identidade deste último.

TÍTULOS

Qualifi cação Profi ssional: certifi cado de qualifi cação com carga horária igual ou superior a 20 horas/aula na área.

(   ) Curso1;       (   ) Curso2;       (   ) Curso3,       (   ) Curso4       (   ) Curso 5

Experiência Profi ssional Pública

(   ) Portaria de nomeação e de exoneração com documento que comprove o período trabalhado;

(   ) Declaração de exercício e afastamento com período trabalhado;

(   ) Declaração fornecida pelo Setor de Recursos Humanos do Órgão de Lotação, com período trabalhado;

(   ) Contrato de Prestação de Serviço com período trabalhado.

Experiência Profi ssional Privada

(   ) Carteira de Trabalho: cópia da página de identifi cação do trabalhador, cópia da página do contrato na função correlata com entrada 

e saída e assinatura do empregador.

Declaro serem verdadeiras todas as informações prestadas na Ficha de Inscrição, ter conhecimento do 
presente edital e preencher os requisitos e condições nele estabelecidos. 

João Pessoa, _____ de __________ de 2016. 

___________________________________________________________
Assinatura por extenso do(a) Candidato(a)/Procurador Legal

Agente Recebedor:____________________________________________
                         Exclusivo para funcionário

ANEXO IV

FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO

NOME:

ENDEREÇO:

MUNICÍPIO DE CONCORRÊNCIA:

TELEFONE DE CONTATO:

E-MAIL:

MOTIVO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO:

O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pedido. Os recursos considerados inconsistentes ou intempestivos, bem como 
aqueles cujo teor desrespeite a Comissão serão preliminarmente indeferidos.

Não será objeto de análise o recurso que apresentar documento “novo”, ou seja, aquele não juntado à época da inscrição, sendo incon-
sistentes os recursos que possuam este objeto.

O recurso deverá ser protocolizado junto a Presidente da Comissão no endereço constante no item 3.1, deste Edital.

DATA: 

ASSINATURA POR EXTENSO:

ANEXO V
CURRÍCULO

DADOS PESSOAIS:

NOME: __________________________________________________________________________

ENDEREÇO: ______________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________

TELEFONE: ___________________    CELULAR: _______________________________________
E-MAIL: _________________________________________________________________________

FORMAÇÃO ACADÊMICA:

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:

_______________________________________________________________
Assinatura por extenso
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

 CHAMADA PÚBLICA
SEMINÁRIO ESTADUAL DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) - PARAÍBA
A comissão estadual de mobilização da Base Nacional Comum Curricular, constituída por representantes 
do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e da União dos Dirigentes Municipais de 
Educação da Paraíba (Undime/ PB), instituída pela Portaria nº 582  , de 14 de outubro de 2015, torna 
pública a chamada para participação de professores em efetivo exercício do magistério, estudantes do 
Ensino Médio, profi ssionais vinculados à educação básica e demais interessados no Seminário Estadual 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que ocorrerá nos dias 26 e 27 de julho de 2016, em João 
Pessoa-PB.
DO OBJETO
A presente Chamada Pública tem por objeto a seleção de participantes para, no Se-
minário Estadual Base Nacional Comum Curricular da Paraíba,  ana lisar a segun-
da versão do documento preliminar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
 apresentada no dia 03 de maio de 2016, pelo Ministério da Educação, propondo alterações, supressões 
e/ou  acréscimos ao texto.
DA JUSTIFICATIVA 
A construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Básica é uma atribuição 
do Ministério da Educação para o atendimento de metas e estratégias do Plano Nacional de Educação - 
PNE (Lei 13.005/2014), a saber:
A Meta 2 do PNE determina a universalização do “ensino fundamental de nove anos para toda a popu-
lação de seis a quatorze anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência “ do plano.
A estratégia nº 2.1 estabelece que o Ministério da Educação, em articulação e colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o fi nal do 2º ano de vigência deste PNE, elaborar 
e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta pública nacional, proposta de 
direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental”.
A Meta 3 determina a universalização, até 2016, “do atendimento escolar para toda a população de 
15 a 17 anos e elevar até o fi nal período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino 
médio para 85% “.
A estratégia nº 3.1 institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fi m de incen-
tivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e 
prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira fl exível e diversifi cada, conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, 
cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material 
didático específi co, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, 
esportivas e culturais.
Antes do PNE, a demanda por uma Base Nacional Comum Curricular já constava das Diretrizes Curri-
culares Nacionais Gerais para a Educação Básica e nas diretrizes específi cas para o Ensino Fundamental 
e o Ensino Médio, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), entre 2009 e 2012.
O MEC entregou para consulta pública uma proposta preliminar dos direitos e objetivos de aprendiza-
gem que confi guram a Base Nacional Comum Curricular. A consulta foi realizada por meio de um 
Portal, pelo qual o público teve acesso à proposta e a oportunidade de se manifestar sobre a mesma, 
apresentando sugestões de alteração. 
A BNCC é constituída pelos conhecimentos fundamentais aos quais todo/ toda estudante brasileiro/ a 
deve ter acesso para ter seus Direitos à Aprendizagem e ao Desenvolvimento assegurados. Esses conhe-
cimentos devem constituir a base comum do currículo de todas as escolas brasileiras.
Em todas as áreas são propostos os objetivos de aprendizagem para as diferentes etapas da Educação 
Básica, tendo por referência as características dos estudantes em cada etapa da Educação Básica, suas 
experiências e contextos de vida social. São considerados, ainda, na defi nição desses objetivos, os 
critérios de relevância e pertinência, como expresso nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica.
Após  meses de debate e mais de 12 milhões de contribuições, a segunda versão da Base Nacional Comum 
Curricular foi entregue ao Conselho Nacional de Educação (CNE), à Undime e ao Consed. Na ocasião, 
Undime e Consed assumiram o compromisso de realizar em cada unidade da federação um seminário 
que avaliará esta nova versão, devendo responder à seguinte questão: “Quais os aspectos que o Estado 
acrescenta, altera ou suprime do documento da 2ª versão preliminar da BNCC ?”. Como resultado de 

cada seminário, será produzido um relatório a ser encaminhado ao Comitê Executivo Nacional, consti-
tuído por Consed e Undime, que consolidará os 26 relatórios estaduais e o relatório do Distrito Federal, 
encaminhando o relatório fi nal ao Ministério da Educação.
Objetivo geral 
Selecionar participantes para o Seminário Estadual Base Nacional Comum Curricular da Paraíba, atenden-
do à diversidade territorial e social, e incluindo segmentos e movimentos sociais vinculados à educação.
Objetivos específi cos:
Selecionar professores em efetivo exercício no magistério, divididos entre professores da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental, preferencialmente das redes municipais; professores 
dos anos fi nais do Ensino Fundamental, preferencialmente das redes municipais e estaduais; professores 
do Ensino Médio, preferencialmente das redes estadual e federal; professores da rede privada.
Selecionar estudantes do Ensino Médio, preferencialmente indicados por entidades de movimentos 
estudantis.
Selecionar profi ssionais da educação em efetivo exercício em unidades escolares (pedagogo, coordenador 
pedagógico, orientador educacional, psicólogo escolar, entre outros), das redes municipais e estaduais.
Selecionar demais participantes, advindos de segmentos e movimentos sociais vinculados à educação.
DO DETALHAMENTO DOS PERFIS E DAS VAGAS

PARTICIPANTES

Nº Professores e estudantes da Educação Básica da Paraíba Nº Especialistas e demais representan-
tes - PB

30 Professores da Educação Infantil, preferencialmente da rede municipal 

60

Fórum Estadual de Educação; Uncme; 
Conselho Estadual de Educação; 
Fórum Estadual de Educação Infantil; 
Fórum Estadual de Educação de Jovens 
e Adultos; Fóruns de Formação de 
Professores;
Sindicatos dos Profi ssionais da Edu-
cação; Associação de Pais; Comissão 
Estadual da BNCC 

30
Professores do Ensino Fundamental (anos iniciais), preferencialmente 
da rede municipal

72
Professores do Ensino Fundamental (anos fi nais), preferencialmente das 
redes municipal e estadual – 8 por componente curricular

60
Professores e estudantes do Ensino Médio, preferencialmente das 
redes estadual e federal – 4 professores e 1 estudante por componente 
curricular

18
Professores das redes estadual e municipal/ pedagogos /coordenadores 
pedagógicos/dirigentes municipais de educação que discutirão os textos 
introdutórios na BNCC

Total de participantes: 270

DAS INSCRIÇÕES
4.1 A inscrição deve ser realizada, pelo candidato, por meio de formulário  eletrônico , no período de 
20  a 30 de junho de 2016.
4.2 O interessado deverá preencher todos os campos do formulário eletrônico de inscrição dentro do 
prazo estabelecido, e enviar cópia dos documentos solicitados  para o email bnccparaiba@gmail.com : 
comprovante de residência; CPF; RG; termo de compromisso e concordância (ANEXO 1). 
DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
5.1 Os candidatos deverão atender aos seguintes critérios:
5.1.1 Ter registro no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
5.1.2 Ter contribuído no processo de análise da primeira versão do documento preliminar da BNCC, no 
âmbito da escola e/ ou rede e/ou individualmente (via portal da BNCC);
5.1.3 Ter disponibilidade para participar de todo o seminário(16h/a);
5.1.4 Os candidatos da categoria professores devem atuar nas etapas e ou componentes curriculares ou 
fases em que se inscreverem;
5.1.5 Os candidatos da categoria estudantes devem ser de ensino médio e indicados, preferencialmente, 
pelas entidades do movimento estudantil da cidade sede do evento;
5.1.6 Os candidatos da categoria especialistas e representantes institucionais devem ser indicados pelas 
respectivas instituições e segmentos;
Parágrafo Único: Para fi ns de verifi cação e comprovação do item 5.1.2, o candidato deverá encaminhar 
para o endereço eletrônico bnccparaiba@gmail.com declaração e/ ou certifi cado de participação em 
encontros escolares ou outros eventos que discutiram a versão preliminar do documento da BNCC ou, 
ainda, declarar no formulário de inscrição que contribuiu por meio do portal da BNCC. 
DO PROCESSO SELETIVO
A seleção da presente chamada será feita com base em processo seletivo simplifi cado (análise documental, 
conforme o estabelecido no item 5).
O resultado da presente chamada será divulgado na data provável de 05 de julho de 2016 , no Portal do 
Governo do Estado da Paraíba e na página da UNDIME/PB.
Durante o processo seletivo ocorrerá o levantamento de informações que permitam a avaliação do 
informado pelo candidato. 
DOS CANDIDATOS SELECIONADOS
7.1 Os candidatos deverão encaminhar no ato da inscrição para o endereço eletrônico bnccparaiba@
gmail.com os seguintes documentos digitalizados: comprovante de residência; CPF; RG; termo de 
compromisso e concordância (ANEXO 1); 
Parágrafo Primeiro: o estudante com idade abaixo de 18 anos deverá ser acompanhado por um participante 
da categoria professor da mesma escola, que será responsável por ele.
Parágrafo Segundo: o candidato selecionado se comprometerá a analisar a segunda versão do documento 
da BNCC, antes do seminário. Essa análise deve ser feita a partir do roteiro de leitura que será enviado 
para cada inscrito de forma on line.
8. DO AUXÍLIO DESLOCAMENTO   
8.1 Os participantes selecionados terão direito a um auxílio deslocamento, a ser concedido pela Univer-
sidade de Brasília (UnB).
Parágrafo Primeiro: os participantes residentes no município sede do seminário e dos municípios limítro-
fes ou da mesma região metropolitana (vide Portaria TCU 395/98) não receberão auxílio deslocamento 
previsto no item 8.1.
9. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS
9.1.1 As contas bancárias devem ser correntes e o participante deve ser o titular da mesma. 
9.1.2 Informações incompletas resultam no cancelamento da participação e informações incorretas re-
sultam no não recebimento do recurso, sendo de estrita responsabilidade do participante que preencherá 
formulário próprio de inscrição, a ser disponibilizado eletronicamente.
9.1.4 Os participantes selecionados por essa chamada pública deverão ter a comprovação de participação 
assegurada pela assinatura em listas de frequência disponibilizadas em todos os turnos do seminário. 
Aqueles que não comparecerem ou deixarem de participar integralmente do seminário estadual terão 
que devolver os recursos recebidos na modalidade Auxílio Deslocamento na sua integralidade, além de 
estarem sujeitos às sanções previstas em lei.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 Reserva-se à coordenação estadual de mobilização da BNCC, na condição de executora do Semi-

Secretaria de Estado
da Educação

EDITAL E AVISO

ANEXO VI
CRONOGRAMA

PREVISÃO PARA A EXECUÇÃO DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO DA FUNDAC

ATIVIDADE PERÍODO

Inscrições 27/06 a 08/07/2016

Avaliação dos Títulos 11 a 15/07/2016

Publicação do Resultado da 1ª Etapa e convocação para a Entrevista 20/07/2019

Entrevistas 25/07 a 04/08/2016

Publicação do Resultado preliminar do PSS 10/08/2016

Período para interposição de recurso 11 e 12/08/2016

Julgamento dos recursos 15 a 17/08/2016

Publicação do Resultado Final do PSS 23/08/2016

Cronograma sujeito a alterações nas datas.
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nário Estadual, o direito de resolver os casos omissos e as situações não previstas na presente chamada.
João Pessoa, 25 de maio de 2016

Roziane Marinho Ribeiro
Secretária Executiva de Gestão Pedagógica

Iolanda Barbosa da Silva
Presidente da Seccional da Undime

DME de Campina Grande

ANEXO I
TERMO DE ANUÊNCIA E COMPROMISSO 

Eu, (nome completo) ______________________________________________, portador(a) da carteira 
de identidade nº _______________________, órgão emissor ____________, com data de expedição em 
__/__/____, e inscrito no CPF nº ________________, DECLARO minha expressa anuência em relação a 
todos os termos e condições constantes na Chamada Pública levara a afeito para seleção dos participantes 
do SEMINÁRIO ESTADUAL DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR,  comprometendo-me 
a cumprir todos os requisitos e exigências prescritos no citado documento, inclusive no que se refere 
à minha frequência integral às atividades respectivas, sob pena de devolução do auxílio deslocamento 
recebido da Universidade de Brasília (UnB), conforme prevê o disposto no item 8.1.4 da Chamada Pública.

Declaro-me, ainda, ciente de que na eventualidade da devolução do auxílio deslocamento, os valores 
deverão ser depositados na conta ______, Ag. _____ do Banco, ________, em um prazo máximo de 
05 (cinco) dias uteis após o encerramento do Seminário Estadual da base Nacional Comum Curricular.

Telefones do anuente/compromissário (__) ___________ e (__) ___________

Local e data
_________________________________
(assinatura do anuente/compromissário) 


